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    “Que ninguém se admire se os sufrágios forem comprados pelo dinheiro. Não se pode dar muito ao povo sem que dele se tire mais ainda; porém, se tirar dele, é necessário derrubar o Estado.”




    Montesquieu.
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    Ao meu pai (in memoriam), que não pode vivenciar este momento, mas batalhou ao meu lado para que este sonho se concretizasse, até o dia de sua partida; e a minha mãe por sempre me ensinar o caminho da justiça, me incentivar e apoiar incessantemente os meus sonhos.


  




  

    PREFÁCIO




    A obra Os Impactos Socioeconômicos da Lei Anticorrupção no Brasil aborda o tema recorrente da corrupção de forma social e jurídica. A autora conseguiu com maestria fazer o recorte do tema partindo dos autores Max Weber e Sérgio Buarque de Holanda. O diálogo dos dois autores foi preciso, pois um dos precursores em apresentar os conceitos alemães da sociologia incidente de Max Weber no Brasil foi Sérgio Buarque de Holanda e este por sua vez abordou com maestria os fatos sociais matrizes da sociedade brasileira e dentre eles o desvio de caráter e de conduta, que foi a corrupção. E a partir deste recorte a autora passa a ler e a considerar as origens da corrupção no Brasil.




    No livro, a corrupção foi abordada como uma chaga social, como um elemento prejudicial à sociedade e como tal repercute juridicamente, além dos efeitos negativos na economia, no desenvolvimento da sociedade e na corrosão da ética-social. Para evidenciar os problemas advindos da corrupção a autora utilizou o Índice de Percepção da Corrupção da Transparency International e a leitura dos dados realizada foi estarrecedora, bem como as repercussões na economia brasileira e na sociedade como um todo.




    A autora aprofunda o tema dos impactos da corrupção na sociedade identificando que a desigualdade social repercute no cotidiano ocasionando um ciclo vicioso perverso e quase sem alternativas a curto prazo.




    A partir destas premissas foram mapeadas algumas medidas de combate a corrupção, e talvez este seja o ponto mais significativo, sob o ponto de vista prático da obra, pois a autora conseguiu apresentar diversos diplomas legais e normativos que visam o combate à corrupção. Ou seja, é inequívoco que há no planeta e quiçá no Brasil mecanismos efetivos para o combate à corrupção, contudo, é inequívoco que a corrupção permeou as instituições e causou ramificações nefastas as próprias estruturas do Estado, assim, é comum que as regras e normas de corrupção não sejam efetivas e a razão de tal fato não é a inexistência de leis ou normas, mas sim pelo fato de que a corrupção permeou o sistema e os profissionais envolvidos.




    No Brasil a lei anticorrupção é relativamente recente e a autora foi pontual ao analisar a norma, os efeitos práticos e as consequências jurídicas. Foi abordado o acordo de leniência que é um dos mecanismos mais relevantes atualmente. A tudo a autora acrescenta a importância e o papel do Compliance.




    O livro é fascinante, quer do ponto de vista teórico quer prático, a autora conseguiu analisar e recortar as informações atuais sobre o tema. A leitura é essencial para quem pretende entender mais sobre o tema, referente aos mecanismos de combate a corrupção e ainda se atualizar sobre os temas de leniência e Compliance.




    O raciocínio da autora é brilhante ao relacionar os problemas sociais do Brasil com a corrupção, e além de apresentar soluções e alternativas e remete o leitor a ponderar se a corrupção que corrompe o caráter social ou o contrário, mas fato é que há uma corrosão significativa das instituições brasileiras por esta chaga e que precisa ser combatida com firmeza e determinação.




    Aarão Miranda da Silva


  




  

    CAPÍTULO 1 - ORIGEM HISTÓRICA DA CORRUPÇÃO NO BRASIL




    1.1. PATRIMONIALISMO POR MAX WEBER: OS TRÊS TIPOS DE DOMINAÇÃO LEGÍTIMA




    A definição de patrimonialismo, segundo Weber (2004, p. 240) trata-se da ampliação do poder doméstico para um nível em que se passa a exercer controle sobre o Estado.




    Originalmente, a administração patrimonial cuidava especificamente das necessidades puramente pessoais, sobretudo privadas, da gestão patrimonial do senhor. A obtenção de um domínio “político”, isto é, do domínio de um senhor sobre outros senhores, não submetidos ao poder doméstico, significa então a agregação ao poder doméstico de outras relações de dominação, diferentes, do ponto de vista sociológico, somente em grau e conteúdo, mas não na estrutura (WEBER, Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 2004, p. 240).




    Consoante à teoria weberiana, o patrimonialismo pode ser caracterizado como uma manifestação do poder político, plasmada na “dominação tradicional”, na qual o chefe político tem sua dominação garantida por um dos três tipos de dominação, que pode ser dividida em: “dominação carismática”, “dominação racional-legal” e “dominação tradicional”.




    A dominação tradicional segundo Weber (2000, p. 187), é caracterizada pela crença de que o chefe é nomeado em razão do respeito, da devoção e dos costumes. Difere da dominação racional-legal, pela qual predomina a ordem impessoal e legal e também da dominação carismática, a qual se caracteriza pela obediência a um líder carismático.




    A dominação tradicional, no entanto, necessita da formação de um quadro administrativo de funcionários. Para tal o governante encarna a legitimidade e a autoridade e passa a distribuir cargos não por merecimento, mas por critérios particulares. Os ocupantes desses cargos por sua vez, agem como se eles fossem de sua propriedade, agindo, portanto de acordo com seus próprios interesses (WEBER, 2000).




    Não era fácil aos detentores das posições públicas de responsabilidade, formadas por tal ambiente, compreenderem a distinção fundamental entre os domínios do privado e do público. Assim, eles se caracterizam justamente pelo que separa o funcionário “patrimonial” do puro burocrata, conforme a definição de Max Weber. Para o funcionário “patrimonial”, a própria gestão política apresenta-se como assunto de seu interesse particular; as funções, os empregos e os benefícios que deles aufere relacionam-se a direitos pessoais do funcionário e não a interesses objetivos, como sucede no verdadeiro Estado burocrático, em que prevalecem a especialização das funções e o esforço para se assegurarem garantias jurídicas aos cidadãos. A escolha dos homens que irão exercer funções públicas faz-se de acordo com a confiança pessoal que mereçam os candidatos, e muito menos de acordo com suas capacidades próprias. Falta a tudo a ordenação impessoal que caracteriza a vida no Estado burocrático (Holanda, Raízes do Brasil. 1936. P. 211, 212).




    Destarte, conforme preceitua o jurista e sociólogo alemão, a temática do patrimonialismo remonta praticamente à inexistência de distinção entre o poder público e o poder privado do soberano, isto é, o trato da coisa pública pela autoridade como se privada fosse, redundando em confusão de patrimônio, com predominância dos interesses pessoais sobre os interesses públicos. “O chefe governa o estamento e a máquina que regula as relações sociais a ela vinculadas.” (FAORO, 1989, p. 739).




    1.2. DO LEGADO PATRIMONIALISTA NO BRASIL




    Segundo Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves (2011, p. 4) a corrupção teve início já nos primórdios da colonização do país, no século XVI, porquanto o sistema colonial fora erguido e sustentado por uma Monarquia Absolutista, sendo o Monarca o detentor de todo o poder para, inclusive, tratar a colônia como seu patrimônio pessoal. Não havia, portanto, uma divisão clara do que era público ou privado, ou seja, o que era propriedade do rei, soberano.




    Neste diapasão, Raimundo Faoro, com peculiar maestria, em “Os Donos do Poder” salienta que:




    A Coroa conseguiu formar, desde os primeiros golpes da reconquista, imenso patrimônio rural [...], cuja propriedade se confundia com o domínio da casa real, aplicado o produto nas necessidades coletivas ou pessoais, sob as circunstâncias que distinguiam mal o bem público do bem particular, privativo do príncipe. A conquista ao sarraceno ou ao inimigo se incorporava ao domínio do rei, ao reinado, se não apropriada a terra por legítimos títulos prévios (FAORO, 2001, p. 14).




    Caio Prado Júnior assim se referiu ao caráter patrimonial do absolutismo português:




    A monarquia absoluta portuguesa tem por figura central e convergente de toda vida dela, o Rei; e com ele a corte, esta chusma de palacianos que cercam o trono e constituem quase todos, uma nobreza togada que ocupa os empregos, comissões e outras funções mais ou menos ligadas à estrutura administrativa da monarquia. (...). Os usufrutuários são o rei e sua corte que ele mesmo constitui e com quem reparte os seus proventos; não a nação portuguesa, que só indiretamente se beneficiava das possessões imensas da monarquia. (...) podemos concluir relativamente ao conteúdo da política lusitana, em particular, no que diz respeito ao Brasil, que ela é antes de tudo um “negócio” do Rei, e todos os assuntos que se referem à administração pública são vistos deste ângulo particular (Prado, Formação do Brasil Contemporâneo, 1989, p.362).




    Desta forma, segundo Carlos Alverga1, fica configurada, uma das características centrais do patrimonialismo, que é a não distinção, por parte dos detentores do poder público, da esfera pública da esfera privada, ou seja, os negócios públicos, de Estado, seriam tomados como negócios de natureza particular.




    A herança legada do patrimonialismo em nossa formação é trazida por toda uma corrente doutrinária que entende diversas práticas desenvolvidas em nosso Estado – e na América latina, em geral – como produtos de uma situação histórica adquirida das antigas estruturas coloniais implantadas na região, sendo posteriormente reproduzidas ao longo dos tempos (SILVEIRA, Formação do Estado brasileiro: entre o patrimonialismo e o desenvolvimentismo, 2005, p. 18-19).
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